
DECRETO Nº 1.368, de 1º de fevereiro de 2013 

  

Dispõe sobre a homologação de pareceres e resoluções do Conselho 

Estadual de Educação (CEE). 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando da 
competência privativa que lhe confere o art. 71, incisos I e III, da Constituição do Estado, 

e de acordo com os arts. 11, incisos I e III, e 57 da Lei Complementar no 170, de   07 de 
agosto de 1998, 

  

D E C R E T A: 

  

Art. 1º Ficam homologados os seguintes Pareceres e Resoluções do CEE 
para: 

  

I – fazer cessar a oferta de novas matrículas e certificação para a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), níveis de Ensino Fundamental e Médio, no Curso e Colégio 
Definição, com base no Parecer CEE nº 079/1999, alterado pelo Parecer CEE nº 

026/2005, por ter cessado os efeitos de autorização do curso a partir de 22 de fevereiro 
de 2007, com base no Parecer nº 149, aprovado em 17/07/2012;  

II – renovar o reconhecimento do programa de pós-graduação stricto sensu 

– Mestrado Acadêmico em Educação, oferecido no campus Universitário de Tubarão, da 

Universidade do Sul de Santa Catariana (UNISUL), Município de Tubarão, até a 
divulgação do relatório de avaliação trienal da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), com base na Resolução nº 164 e no Parecer nº 291, 
aprovados em 16/10/2012;  

III – renovar o reconhecimento do programa de pós-graduação stricto sensu 
– Doutorado Acadêmico em Ciências da Linguagem, oferecido no campus Universitário 

de Tubarão, da UNISUL, Município de Tubarão, até a divulgação do relatório de avaliação 
trienal da CAPES, com base na Resolução nº 165 e no Parecer nº 292, aprovados em 
16/10/2012; 

 

 

 



IV – renovar o reconhecimento do programa de pós-graduação stricto 

sensu – Mestrado Acadêmico e Doutorado em Produção Vegetal, oferecido no 
campus III do Centro de Ciências Agroveterinárias (CAV), Município de Lages, da 
Fundação Universidade do Estado de Santa Catariana (UDESC), Município de 

Florianópolis, até a divulgação do relatório de avaliação trienal da CAPES, com 
base na Resolução nº 166 e no Parecer nº 293, aprovados em 16/10/2012; 

V – renovar o reconhecimento do programa de pós-graduação stricto sensu 

– Mestrado Profissional em Administração, oferecido na unidade de Chapecó, vinculada 
ao campus de Joaçaba, da Universidade do Oeste de Santa Catariana (UNOESC), 

Município de Joaçaba, até a divulgação do relatório de avaliação trienal da CAPES, com 

base na Resolução nº 167 e no Parecer nº 294, aprovados em 16/10/2012; 

VI – autorizar o funcionamento do curso de EJA, modalidade presencial, 
níveis de Ensino Fundamental, com 60 (sessenta) vagas anuais, e Médio, com 60 

(sessenta) vagas anuais, oferecido no Curso e Colégio Meridiano, rede privada de ensino, 
Município de São José, pelo prazo de 2 (dois) anos, com base no Parecer nº 295, 
aprovado em 16/10/2012; 

VII – autorizar o funcionamento do curso de EJA, modalidade presencial, 

nível de Ensino Médio, com 130 (cento e trinta) vagas anuais, oferecido na Escola de EJA 
do Serviço Social do Comércio (SESC), rede privada de ensino, Município de Jaraguá do 
Sul, pelo prazo de 5 (cinco) anos, com base no Parecer nº 296, aprovado em 16/10/2012; 

VIII – autorizar o funcionamento do curso de EJA, modalidade presencial, 
nível de Ensino Fundamental – séries/anos iniciais – 1ª ao 5º série/ano, com 130 (cento e 
trinta) vagas anuais, oferecido no Centro Educacional SESC LER Tijucas, rede privada de 

ensino, Município de Tijucas, pelo prazo de 5 (cinco) anos, com base no Parecer nº 297, 
aprovado em 16/10/2012; 

IX – autorizar o funcionamento do curso de EJA, modalidade presencial, 

nível de Ensino Fundamental – séries/anos iniciais – 1ª ao 5º série/ano, com 130 (cento e 
trinta) vagas anuais, oferecido no Centro Educacional SESC Caçador, rede privada de 
ensino, Município de Caçador, pelo prazo de 5 (cinco) anos, com base no Parecer nº 298, 

aprovado em 16/10/2012; 

X – denegar o pedido de autorização para o funcionamento do curso de 
Ensino Médio, do Colégio Visão, rede privada de ensino, Município de Florianópolis, por 
estar em desacordo com a legislação vigente, com base no Parecer nº 299, aprovado em 

16/10/2012; 

XI – autorizar o funcionamento do curso Técnico de Nível Médio em 
Administração, Eixo Tecnológico de Gestão e Negócios, a ser oferecido no Centro 

Técnico e Faculdade Futurão (CENTEFF), rede privada de ensino, Município de 
Araranguá, com base no Parecer nº 300, aprovado em 16/10/2012; 

XII – autorizar o funcionamento do curso Técnico de Nível Médio em 
Serviços Jurídicos, Eixo Tecnológico de Gestão e Negócios, a ser oferecido no 

CENTEFF, rede privada de ensino, Município de Araranguá, com base no Parecer nº 301, 
aprovado em 16/10/2012; 



XIII – autorizar o funcionamento do curso Técnico de Nível Médio em 

Química, Eixo Tecnológico de Controle e Processos Industriais, a ser oferecido no 
Colégio da Universidade da Região de Joinville (UNIVILLE) de São Bento do Sul, rede 
privada de ensino, Município de São Bento do Sul, com base no Parecer nº 302, aprovado 

em 16/10/2012; 

XIV – ratificar a decisão da UDESC de indeferir o pedido de apostilamento 
de habilitação para o exercício do magistério da Educação Infantil ao diploma do curso de 

Pedagogia a Maris Raldi Santana, com base no art. 1º da Resolução CNE nº 2, de 26 de 
junho de 2008, com base no Parecer nº 303, aprovado em 16/10/2012; 

XV – renovar o reconhecimento do curso superior de Tecnologia em 

Processos Industriais – Habilitação Eletromecânica, em convênio com o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI), oferecido no campus I da Universidade Regional de 

Blumenau (FURB), Município de Blumenau, pelo prazo de 3 (três) anos, com base na 

Resolução      nº 168 e no Parecer nº 304, aprovados em 16/10/2012; 

XVI – reconhecer o curso superior de Tecnologia em Processos Gerenciais, 
oferecido no campus de Videira, Município de Tangará, da UNOESC, Município de 

Joaçaba, até a publicação do resultado do Conceito Preliminar de Curso (CPC), com base 

na Resolução nº 169 e no Parecer nº 305, aprovados em 16/10/2012; 

XVII – renovar o reconhecimento do curso de graduação em Agronomia 
(Bacharelado), oferecido no campus III – Planalto Serrano, do CAV, Município de 

Lages, da UDESC, Município de Florianópolis, até a publicação do resultado do 
CPC, com base na Resolução nº 170 e no Parecer nº 306, aprovados em 16/10/2012; 

XVIII – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 226 e da Resolução CEE 

nº 062, aprovados em 21/08/2007, homologados pelo Decreto nº 659, de 25 de 
setembro de 2007, e publicados, na mesma data, no Diário Oficial do Estado (DOE)     
nº 18.214, que concederam o reconhecimento do curso de graduação em 

Engenharia Civil (Bacharelado), oferecido no campus II do Centro de Ciências 
Tecnológicas (CCT), Município de Joinville, da UDESC, Município de Florianópolis, 
até a publicação do resultado do CPC, com base na Resolução nº 171 e no Parecer 

nº 307, aprovados em 16/10/2012; 

XIX – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 331 e da Resolução CEE 
nº 099, aprovados em 06/11/2007, homologados pelo Decreto nº 1.003, de 18 de 
dezembro de 2007, e publicados, na mesma data, no DOE nº 18.270, que 

concederam o reconhecimento do curso de graduação em Engenharia de Produção 
e Sistemas (Bacharelado), oferecido no campus II – Norte Catarinense do CCT, 
Município de Joinville, da UDESC, Município de Florianópolis, até a publicação do 

resultado do CPC, com base na Resolução nº 172 e no Parecer nº 308, aprovados 
em 16/10/2012; 

XX – renovar o reconhecimento do curso de graduação em Sociologia 
(Licenciatura), oferecido no campus de Joinville, da UNIVILLE, Município de Joinville, até 

a publicação do resultado do CPC, com base na Resolução nº 173 e no Parecer nº 309, 
aprovados em 16/10/2012; 



XXI – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 213 e da Resolução CEE nº 

052, aprovados em 25/09/2007, homologados pelo Decreto nº 659, de 25 de setembro de 
2007, e publicados, na mesma data, no DOE nº 18.214, que concederam o 
reconhecimento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do curso de Física (Licenciatura), oferecido 
no campus de Chapecó, da Universidade Comunitária da Região de Chapecó 

(UNOCHAPECÓ), Município de Chapecó, até a publicação do resultado do CPC, com 
base na Resolução nº 174 e no Parecer nº 310, aprovados em 16/10/2012; 

XXII – reconhecer o curso de graduação em Engenharia Civil (Bacharelado), 
oferecido no campus de Lages, da Universidade do Planalto Catarinense (UNIPLAC), 

Município de Lages, até a publicação do resultado do CPC, com base na Resolução nº 

175 e no Parecer nº 311, aprovados em 16/10/2012; 

XXIII – reconhecer o curso superior de Tecnologia em Produção Leiteira, 
oferecido na Unidade de São Lourenço do Oeste, vinculada ao campus de Chapecó, da 

UNOCHAPECÓ, Município de Chapecó, pelo prazo de 3 (três) anos, com base na 
Resolução nº 176 e no Parecer nº 312, aprovados em 16/10/2012; 

XXIV – reconhecer o curso de graduação em Ciência da Computação 
(Bacharelado), oferecido no Núcleo Universitário de Porto União, da Universidade do 

Contestado (UnC), Município de Mafra, até a publicação do resultado do CPC, com base 
na Resolução nº 177 e no Parecer nº 313, aprovados em 16/10/2012; 

XXV – renovar o reconhecimento do curso de graduação em Ciências 
Sociais (Licenciatura e Bacharelado), oferecido no campus Universitário de Canoinhas, da 

UnC, Município de Mafra, pelo prazo de 3 (três) anos, com base na Resolução nº 178 e 
no Parecer nº 314, aprovados em 16/10/2012; 

XXVI – renovar o reconhecimento do curso de graduação em Educação 
Física (Bacharelado), oferecido pelo Centro Universitário de Brusque (UNIFEBE), 
Município de Brusque, até a publicação do resultado do CPC, com base na Resolução nº 

179 e no Parecer nº 315, aprovados em 16/10/2012; e 

XXVII – denegar o pedido de autorização para o funcionamento do polo de 
educação a distância e a oferta dos cursos Técnicos de Nível Médio em Design de 

Interiores e Técnico em Paisagismo, Eixo Tecnológico de Produção Industrial, modalidade 
a distância, oferecido no Instituto Brasileiro de Design de Interiores, Município de 

Criciúma, com base no Parecer nº 316, aprovado em 16/10/2012. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Florianópolis, 1º de fevereiro de 2013 

 JOÃO RAIMUNDO COLOMBO 

Nelson Antônio Serpa 

Eduardo Deschamps 


